
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 469.779 - RS (2014/0020655-5)
  

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : BRADESCO VIDA E PREVIDÊNCIA S/A 
ADVOGADOS : GERALDO NOGUEIRA DA GAMA E OUTRO(S)
  LAURA DE ARAÚJO COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ELIANE DA ROSA LOPES 
ADVOGADO : LUCIANE PEREIRA DE FREITAS GOMES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM COMPENSAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. DANOS MORAIS. 
ALTERAÇÃO DO VALOR FIXADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. 
1. Ausentes os vícios do art. 535 do CPC, rejeitam-se os embargos de declaração.
2. A interpretação de cláusulas contratuais e o reexame de fatos e provas em 
recurso especial são inadmissíveis. 
3. A alteração do valor fixado a título de compensação por danos morais somente é 
possível, em recurso especial, nas hipóteses em que a quantia estipulada pelo 
Tribunal de origem revela-se irrisória ou exagerada. 
4. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico entre 
acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas. 
5. Agravo não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da TERCEIRA 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
constantes dos autos, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Paulo de 
Tarso Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com a Sra. Ministra Relatora. Ausente, 
justificadamente, o Sr. Ministro Sidnei Beneti. 

Brasília (DF), 25 de março de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRA NANCY ANDRIGHI  
Relatora
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Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interposto por BRADESCO VIDA E 

PREVIDÊNCIA S/A contra decisão unipessoal que conheceu de agravo para 

negar seguimento ao recurso especial que interpusera.

Nas razões do presente recurso, o agravante desenvolve as seguintes 

argumentações:

1. existência de violação do art. 535 do CPC, pois o acórdão foi 

omisso quanto às questões tratadas nos embargos de declaração.

2. inaplicabilidade das Súmulas 5 e 7/STJ, pois não pretende o 

reexame de provas ou a interpretação de cláusulas contratuais.

3. o valor fixado a título de danos morais deve ser reduzido.

4. a divergência jurisprudencial foi devidamente comprovada, com a 

realização do cotejo analítico e a demonstração da similitude fática.

É o relatório. 
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Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI

VOTO

A decisão agravada negou seguimento ao recurso especial do 

agravante ante a ausência de violação do art. 535 do CPC, a incidência dos óbices 

constantes nas Súmulas 5 e 7/STJ, a impossibilidade de redução dos danos 

morais, bem como em razão da ausência de demonstração do dissídio 

jurisprudencial.

1. Da ofensa ao art. 535 do CPC

Inicialmente, constata-se que o artigo 535 do CPC realmente não foi 

violado, porquanto o acórdão recorrido não contém omissão, contradição ou 

obscuridade. Nota-se, nesse passo, que o Tribunal de origem tratou de todos os 

temas oportunamente colocados pelas partes, proferindo, a partir da conjuntura 

então cristalizada, a decisão que lhe pareceu mais coerente. 

Assim, o Tribunal de origem, embora tenha apreciado toda a matéria 

posta a desate, tratou da questão dos danos morais sob viés diverso daquele 

pretendido pelo recorrente, fato que não dá ensejo à interposição de embargos de 

declaração. 
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2. Da interpretação de cláusula contratual e do reexame de fatos e 

provas

Permanece, ainda, a incidência das Súmulas 5 e 7/STJ à espécie. 

Isso porquanto alterar as conclusões adotadas pelo Tribunal de origem quanto à 

abusividade da cláusula que prevê a rescisão do contrato, bem como em relação 

aos danos morais, demandaria desta Corte, inevitavelmente, a incursão no 

conteúdo fático-probatório dos autos e a interpretação de cláusula contratual. 

Frise-se que o STJ apenas toma os fatos conforme delineados pelo Tribunal de 

origem, de maneira que incursão nesta seara implicaria ofensa aos referidos 

óbices sumulares.

3. Da revisão do valor da compensação por danos morais

Igualmente, conforme consignado na decisão agravada, a 

jurisprudência do STJ é, de fato, pacífica no sentido de que a modificação do 

valor fixado a título de danos morais somente é permitida quando a quantia 

estipulada for irrisória ou exagerada, o que não está caracterizado neste processo. 

O STJ tem afastado o óbice da Súmula 7 somente nas hipóteses em 

que o valor fixado como compensação dos danos morais revela-se irrisório ou 

exagerado, de forma a não atender os critérios que balizam o seu arbitramento, a 

saber, assegurar ao lesado a justa reparação pelos danos sofridos, sem, no 

entanto, incorrer em seu enriquecimento sem causa. Portanto, se o arbitramento 

do valor da compensação por danos morais foi realizado com razoabilidade, 

fazendo o juiz uso de sua experiência e do bom senso, atento à realidade da vida 

e às peculiaridades de cada caso, o STJ tem por coerente a prestação jurisdicional 

fornecida (RESP 259.816/RJ, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, 4ª Turma, 

DJ de 27/11/2000).
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4. Da divergência jurisprudencial

Quanto ao dissídio jurisprudencial, verifica-se que entre os acórdãos 

trazidos à colação, não há o necessário cotejo analítico nem a comprovação da 

similitude fática, elementos indispensáveis à demonstração da divergência. Assim, 

a análise da existência do dissídio é inviável, porque foram descumpridos os arts. 

541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.

Dessa forma, não merece reforma a decisão agravada.

Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao agravo no agravo 

em recurso especial. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0020655-5 AREsp 469.779 / RS

Números Origem:  04092624520138217000  10902003139  110902003139  2454831620108217000  
2524109020138217000  4092624520138217000  70036577682  70056846355

EM MESA JULGADO: 25/03/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  NANCY ANDRIGHI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRADESCO VIDA E PREVIDÊNCIA S/A
ADVOGADO : GERALDO NOGUEIRA DA GAMA E OUTRO(S)
ADVOGADA : LAURA DE ARAÚJO COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ELIANE DA ROSA LOPES
ADVOGADO : LUCIANE PEREIRA DE FREITAS GOMES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Seguro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRADESCO VIDA E PREVIDÊNCIA S/A
ADVOGADOS : GERALDO NOGUEIRA DA GAMA E OUTRO(S)

LAURA DE ARAÚJO COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ELIANE DA ROSA LOPES
ADVOGADO : LUCIANE PEREIRA DE FREITAS GOMES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo Villas 
Bôas Cueva (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sidnei Beneti.
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